
POLÍTICA E SEMINÁRIO DE COMUNICAÇÃO
Instituir uma política para a área de comunicação foi um dos principais assuntos debati-
dos durante o seminário que reuniu conselheiros e assessores dos TCs do Brasil.

Profissionais das Secretarias 
de Controle Externo e da Coor-
denadoria de Controle de Obras 
e Serviços de Engenharia do Tri-
bunal de Contas de Mato Grosso 
participam de capacitação focada 
no exercício do controle externo 
concomitante e anual. A deter-
minação foi aprovada em sessão 
plenária, instituindo a Semana 
da Jornada Técnica entre os dias 
21 e 25 de setembro. 

Capacitação vai reforçar o 
controle da gestão pública O conselheiro presidente 

Antonio Joaquim notificou o 
governador Blairo Maggi a 
encaminhar os documentos 
relativos às obras da Copa 
de 2014. Com esses dados, a 
Comissão Especial do TCE-MT 
poderá iniciar a auditoria dos 
procedimentos já realizados 
até o momento.

COPA 2014
TCE notifica governo 
a encaminhar 
documentos

RONDONÓPOLIS
QUINTO EVENTO DO 
CONSCIÊNCIA CIDADÃ SERÁ NO 
DIA 7 DE OUTUBRO

AVALIAÇÃO
REUNIÃO Apresenta 
RESULTADOS ESTRATÉGICOs 
Das metas do TCE(Pág. 6) (Pág. 3)

(Pág. 3)

(Pág. 7)

ACESSIBILIDADE
MP de Contas quer 
fiscalização em 
espaço público

DIRETRIZES
Aprovada política 
de Tecnologia da 
Informação

geo obras
Controladoria do 
Peru se interessa por 
Sistema de MT(Pág. 2) (Pág. 8) (Pág. 2)
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Parceria entre TCE-MT e Governo do Estado 
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PALAVRA DO PRESIDENTE
O Tribunal de Contas de Mato 

Grosso está tomando todas as pro-
vidências necessárias para acom-
panhar tempestivamente os pro-
cedimentos que estão sendo ado-
tados visando a Copa do Mundo 
de 2014. Além da parceria firmada 
com o TCU e a partici-
pação na ação conjunta 
organizada pela Câma-
ra dos Deputados com 
os demais Tribunais 
cujos Estados terão ci-
dades como subsedes 
do evento, o TCE-MT 
constituiu uma Comis-
são Especial com a pre-
sença de auditores e do 
Ministério Público de 
Contas para a análise 
de documentos e acompanhamen-
to de ações que exijam fiscalização. 
A intenção é atuar concomitante-
mente aos processos.

Uma das iniciativas deste Tri-
bunal foi o requerimento ao go-
verno do Estado de todos os do-
cumentos já produzidos visando 
a construção da nova arena mul-
tiuso - o novo Estádio Verdão, 
além do caderno de encargos da 
FIFA, termos de compromissos 
firmados para a candidatura de 
Cuiabá como subsede, licencia-
mento ambiental e a relação de 
iniciativas visando o atendimen-
to às normas de acessibilidade, 
para que a Comissão possa atuar.

Aliás, tramita no TCE, e me-
rece elogioso registro, proposta 
do Ministério Público de Con-
tas visando a inclusão da Lei de 
Acessibilidade como ponto de 
auditoria nas fiscalizações nos 
serviços de obras e engenharia.

Neste mês de se-
tembro todos os audi-
tores e técnicos estarão 
participando de um 
processo de imersão, 
objetivando plena ca-
pacitação e aperfeiçoa-
mento nas regras que 
serão obedecidas para 
o exercício do controle 
externo concomitante 
das contas públicas. 
Doravante, o TCE-MT 

vai proceder auditorias por esse 
modelo. A Semana da Jornada 
Técnica será realizada de 21 a 25, 
na Escola de Contas, com a apre-
sentação de 13 módulos por mul-
tiplicadores treinados entre técni-
cos do próprio Tribunal.

Também temos nesta edição 
do Jornal da Sua Conta as infor-
mações sobre os eixos nortea-
dores de três políticas adotadas 
pelo TCE-MT: a de Comunicação, 
de Gestão de Pessoas e de Tecno-
logia da Informação. Boa leitura!

Conselheiro Antonio Joaquim
Presidente do Tribunal de 

Contas de Mato Grosso

Controle Interno é tema 
de capacitação

O auditor substituto de con-
selheiro do TCE, Luiz Henrique 
Lima, e o auditor de controle 
externo, Osiel Mendes, foram 
convidados pela Associação 
Mato-grossense dos Municípios 
(AMM) a palestrar durante o I 
Seminário de Controle Interno 

As condições de acesso dos portadores de necessidades especiais aos prédios e áreas pú-
blicas deverão ser verificadas pelos auditores do Tribunal de Contas de Mato Grosso durante 
as fiscalizações das obras e serviços de engenharia. É essa a proposta apresentada pelo Minis-
tério Público de Contas do Estado ao presidente do TCE, conselheiro Antonio Joaquim, no dia 
24 de agosto. 

De acordo com a proposta, as obras públicas do Estado deverão respeitar a Lei da Aces-
sibilidade, permitindo o livre acesso e mobilidade de pessoas com deficiência, seja ela física, 
sensorial (auditiva e visual), intelectual ou múltipla. A determinação é uma exigência consti-
tucional que tem como base os princípios da legalidade, legitimidade e economicidade – focos 
de análise do controle externo.

Municipal. Voltado para prefei-
tos, vereadores, secretários mu-
nicipais e controladores internos, 
o evento teve como tema o Siste-
ma de Controle Interno – cuja au-
sência ou ineficiência é uma das 
irregularidades cometidas com 
mais frequência pelos gestores.

Geo Obras desperta 
interesse do Peru

TCE debate planejamento 
em seminário

Utilizado para fiscalizar 
obras públicas por meio de fo-
tografias georreferenciadas via 
satélite, o Sistema GEO OBRAS 
– TCE/MT despertou o interesse 
da Controladoria Geral da Re-
pública do Peru. A solicitação 
foi feita pela secretária geral da 

O corregedor-geral do TCE-
MT, conselheiro Valter Albano, o 
auditor Volmar Bucco e a técnica 
Bruna Zimmer participaram do 
Seminário “Planejando a Gestão 
do SUS em Mato Grosso”. O even-
to foi realizado pela Secretaria de 

Controladoria, Carla Salazar 
Lui Lama, mediante ofício enca-
minhado no dia 31 de agosto ao 
conselheiro presidente Antonio 
Joaquim. Após Moçambique, 
Peru é o segundo país que busca 
esse conhecimento técnico em 
Mato Grosso.

Estado de Saúde nos dias 3 e 4 de 
setembro. O conteúdo abordado 
pela equipe do Tribunal teve com 
foco a importância do planeja-
mento na gestão e o processo de 
avaliação das políticas de saúde 
no Estado e municípios.

MPC propõe incluir acessibilidade 
nas ações de auditoria do TCE

Nesta edição 
ainda temos 

as informações 
sobre os eixos 
norteadores de 

três políticas 
adotadas pelo 

TCE-MT
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O conselheiro presidente Antonio Joaquim durante a 
reunião de apresentação de resultados

Munidos desses 
documentos, a Comissão 

Especial do TCE-MT poderá 
iniciar a auditoria dos 

procedimentos 
já realizados até o 

momento

No total, dezenas de 
bilhões de reais serão 

gastos com a organização 
da Copa; cerca de 

R$ 6 bilhões devem ser 
investidos apenas em 

Cuiabá.

Reunião avalia andamento das 
metas do Plano Estratégico

O TCE de Mato Grosso já 
concluiu 53% dos processos 
de análise de defesa e 20% de 
emissão de pareceres e julga-
mentos previstos para o ano de 
2009, superando o percentual 
previsto até o mês de agosto. 
No total, foram analisados 354 
processos de defesa e emitidos 
136 pareceres e julgamentos - 
a previsão inicial era atingir, 
respectivamente, 333 e 120. Os 
dados foram apresentados no 
dia 9 de setembro, durante a 
reunião de avaliação do Plano 
Estratégico.

O cumprimento do obje-
tivo de garantir a celeridade e 
qualidade na emissão de pare-
ceres e julgamentos das contas 
públicas foi alcançado mesmo 
com o início da nova modali-
dade de auditoria: a que julga, 
em separado, as contas de go-
verno e de gestão das prefeitu-
ras. “Um novo planejamento 

feito pela equipe técnica vai as-
segurar o julgamento dos 667 
balanços anuais de 2008 até o 
final deste ano”, afirmou a se-
cretária de Coordenação Téc-
nica da Presidência, Risodalva 
Beata de Castro.

O conselheiro presidente 
Antonio Joaquim destacou ou-
tras ações do TCE já realizadas 
ou em andamento: as auditorias 
de obras rodoviárias, a inclusão 
das normas de acessibilidade 
nas verificações in loco, a atua-
ção do Tribunal na fiscalização 
dos recursos federais destina-
dos às obras da Copa de 2014 e a 
realização da Semana da Jorna-
da Técnica. Esta última, irá ca-
pacitar toda a equipe técnica do 
TCE para o aperfeiçoamento do 
controle externo concomitante 
– meta essa que objetiva coibir 
erros, fraudes e desvios nos atos 
de gestão dos administradores 
públicos.

TCE notifica governador a apresentar 
documentos relativos à Copa de 2014

Etapas das obras serão fiscalizadas em conjunto

O presidente do Tribunal de 
Contas de Mato Grosso, conse-
lheiro Antonio Joaquim, notifi-
cou o governador Blairo Maggi a 
encaminhar todos os documen-
tos relativos às obras da Copa 
Mundial de Futebol de 2014. A 
solicitação foi feita no dia 15 de 
setembro. Munidos desses docu-
mentos, a Comissão Especial do 
TCE-MT poderá iniciar a audito-
ria dos procedimentos já realiza-
dos até o momento. 

Foram requisitados o cader-
no de encargos da FIFA para as 
cidades-sede da Copa, o termo 

Os Tribunais de Contas da União e dos 
Estados subsedes vão acompanhar todas 
as etapas das obras destinadas à infra-
estrutura da Copa de 2014. Essa e outras 
estratégias de ações foram definidas, no 
dia 10 de setembro, durante reunião reali-
zada pela Câmara de Deputados Federais, 
no auditório do TCU em Brasília. O auditor 
substituto de conselheiro do TCE-MT, Luiz 
Henrique de Lima, participou do encontro.
“Desde o edital, passando pelo processo de 
contratação, até a fiscalização da execução 
da obra, tudo será acompanhado e em vários 
momentos ao longo destes cinco anos até a realização da Copa”, in-
formou o auditor. Em Mato Grosso, que tem a Capital Cuiabá como 
subsede, a previsão é que sejam investidos cerca de R$ 6 bilhões. No 

subsede, o edital de concorrência 
das obras de construção da arena 
multiuso - o novo Estádio Verdão 
(concorrência SINFRA - edital 
017/2009, incluindo todos os seus 
anexos), o projeto básico da obra, 
estudos de viabilidade econômi-
co-financeira, os procedimentos 
previstos para atendimento às 
normas de acessibilidade e o li-
cenciamento ambiental.

“Queremos, com isso, ga-
rantir a celeridade das ações de 
controle externo, com análise 
tempestiva dos procedimentos”, 
disse o conselheiro presidente.

total, dezenas de bilhões de reais serão gas-
tos com a organização da Copa.
A construção de um portal de informações 
foi outra estratégia definida. Alimentado 
por todos os TCs, o portal vai funcionar 
como uma rede de dados. “A finalidade 
principal é promover um intercâmbio de 
informações referentes à aplicação dos 
gastos. Mas a sociedade também terá 
acesso”, concluiu Lima.
O auditor substituto de conselheiro preside 
a Comissão Especial da Copa 2014 do Tri-
bunal de Contas, também composta pelo 

procurador-chefe do Ministério Público de Contas, Gustavo De-
champs, e pelo auditor e engenheiro da Coordenadoria de Con-
trole de Obras e Serviços de Engenharia do TCE, Benedito Seror.

de compromisso firmado pe-
lo Estado de Mato Grosso para 
a candidatura de Cuiabá como 

Presidente do TCE-MT, conselheiro Antonio Joaquim e o 
governador do Estado de Mato Grosso, Blairo Maggi
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eram de 300 pessoas e, hoje, 
são 500. Isso comprova o cres-
cente interesse do cidadão em 
querer fiscalizar o dinheiro 
público”, informou.

REGIÃO OESTE – Em Mi-
rassol D’Oeste, a 4ª edição do 
Programa Consciência Cidadã 
reuniu, no dia 19 de agosto, 
cerca de 600 pessoas. Prefeitos, 
secretários, diretores e repre-
sentantes da sociedade civil 
organizada de outros 14 muni-
cípios vizinhos também parti-
ciparam. 

Além do presidente do TCE, 
conselheiro Antonio Joaquim, 
e do corregedor-geral, conse-
lheiro Valter Albano, o auditor 
substituto de conselheiro Luiz 
Henrique Lima e o procurador-
geral do Ministério Público de 
Contas, Gustavo Deschamps, 
também participaram do deba-
te e esclareceram as dúvidas da 
população.

Rondonópolis sedia Consciência 
Cidadã no dia 7 de outubro

O Programa Consciência 
Cidadã do Tribunal de Contas 
de Mato Grosso irá realiza seu 
próximo evento em Rondonó-
polis (Região Sul do Estado), 
no dia 7 de outubro. A finali-
dade do evento é esclarecer a 
função e divulgar as ações do  
órgão para, assim, incentivar 
os diversos segmentos da so-
ciedade ao exercício da cidada-
nia e do controle social.

As ferramentas disponíveis 
no Portal do Cidadão e como 
funcionam os canais de co-
municação da Ouvidoria são 
alguns dos principais temas a 
serem abordados nas palestras. 

Segundo a secretária de 
Articulação Institucional do 
TCE, Cassyra L. Vuolo, res-
ponsável pela organização do 
evento, o programa tem aten-
dido e superado as expectati-
vas. “No início do ano, a média 
de participações nos eventos 

Ouvidoria aumenta número de atendimentos e denúncias
Nos primeiros oito meses de 2009, a Ouvidoria-Geral do TCE 
de Mato Grosso já ultrapassou o número de atendimentos re-
gistrados em 2008. Dentre os 555 atendimentos classificados 
como comunicação de irregularidade – e que podem ser carac-

As ouvidorias se 
constituem como 
principal canal 

de recepção das 
manifestações 
do cidadão”

terizados ou não como denúncia após apreciação do Tribunal 
Pleno – 16 foram arquivados como pontos de controle e 87 
geraram processos. Desses 87, 39 já foram julgados, ou seja, 19 
a mais que no ano passado.

O último evento, realizado no município de 
Mirassol D’Oeste, reuniu 600 pessoas

Fortalecer as ouvidorias do 
Estado, incentivar a criação de 
novas, bem como despertar no 
cidadão a co-responsabilidade 
na fiscalização dos recursos pú-
blicos. É este o objetivo do Semi-
nário de Ouvidorias Públicas, 
evento que reunirá todos os ou-
vidores da administração públi-
ca estadual e municipal no dia 1º 
de outubro, na Escola Superior 
de Contas do TCE-MT.

Os temas “Direitos da Ci-
dadania e Ouvidoria”, “Serviço 
Público, Controle Social e Ou-
vidoria” e “Ouvidoria: Instru-

Seminário reunirá ouvidores 
de todo o Estado no TCE-MT

mento de Gestão Participativa 
para a Melhoria da Adminis-
tração Pública” serão aborda-
dos nas primeiras palestras. 
As apresentações serão feitas, 
respectivamente, pelo ministro 
especial dos Direitos Humanos, 
Paulo Vannuchi, pela ouvidora 
geral da União, Eliana Pinto, e 
pelo diretor ouvidor-geral do 
SUS, Adalberto Fulgêncio dos 
Santos Jr. Para promover a tro-
ca de experiência entre as insti-
tuições, o período da tarde será 
reservado para painéis, exposi-
ções e debates.

Índices da Ouvidoria-Geral do TCE

2008 2009 (até agosto)
Atendimentos 554 600
Comunicação de Irregularidades 318 555

Processos Pontos de Controle Processos Pontos de Controle
76 (20 julgados) 115 87 (39 julgados) 16

O Seminário de Ouvido-
rias Públicas é inédito em Mato 
Grosso. O evento foi viabilizado 
mediante parceria firmada no 
dia 15 de setembro, entre a Ou-
vidoria do TCE e a Ouvidoria 
Geral do Estado. “Temos a cons-
ciência de que o fortalecimento 
e a melhoria da administração 
pública dependem da participa-
ção popular, e, as Ouvidorias, 
se constituem como principal 
canal de recepção e encaminha-
mento das manifestações do ci-
dadão”, disse o conselheiro pre-
sidente Antonio Joaquim.

Conselheiro Alencar Soares é também ouvidor-geral do TCE-MT
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TCE institui política e realiza seminário de comunicação

O Tribunal de Contas de Mato 
Grosso instituiu por meio da Re-
solução Normativa nº. 005/2009, 
a Política de Comunicação dire-
cionada para o alcance da mis-
são institucional. A Resolução, 
aprovada em plenário no dia 25 
de agosto, expressa os valores 
essenciais, diretrizes de ação e es-
tratégias que passam a nortear as 
atividades da Assessoria Especial 
de Comunicação do TCE.

A normativa estabelece que 
as ações de comunicação social 
sejam mensuradas e passíveis 
de monitoramento e análises de 
desempenho. A linguagem utili-
zada no diálogo com a sociedade 
deve ser unificada, de forma que 
o maior número possível de pes-
soas seja atingido. 

A política define também o 
que deve ser evitado pela área de 

comunicação. Dentre as práticas 
vetadas, destacam-se as ações 
que desrespeitem os direitos hu-
manos e civis e que favoreçam 
pessoas, colaboradores, partidos 
políticos, igrejas ou movimen-
tos sociais setoriais, bem como a 
contratação de matérias pagas.

 “A novidade é a criação Con-
selho de Comunicação, uma es-
trutura de caráter consultivo e 
deliberativo formada pelos con-
selheiros da mesa diretora e por 
representantes da comunicação, 
dos servidores e da área técnica 
do TCE”, informa o assessor es-
pecial do TCE, jornalista Améri-
co Corrêa.  Segundo ele, o Conse-
lho será responsável por validar 
o Plano Estratégico de Comu-
nicação de forma que o mesmo 
dialogue com as bases do Plano 
Estratégico do TCE.

“A efetividade do controle externo: comunicação depende de atitudes” foi o te-
ma apresentado pelo conselheiro corregedor-geral Valter Albano (TCE-MT). 
O ministro substituto do TCU, Marcos Bemquerer, também atuou no painel.

A decisão de instituir uma 
política para essa área foi um dos 
principais assuntos discutidos 
durante o I Seminário de Comu-
nicação dos Tribunais de Contas 
do Brasil, que teve como tema 
central a “Efetividade e Transpa-
rência para a Construção da Ima-
gem dos Tribunais de Contas”.

Promovido pelo TCE-MT, 
com apoio do Instituto Rui Bar-
bosa e da Associação Nacional 
dos Membros de Tribunais de 
Contas (Atricon), o evento aten-
deu a meta do Programa Pro-
moex e foi realizado na Escola 
Superior de Contas, nos dias 27 
e 28 de agosto.

As palestras e debates tra-
duziram as preocupações e es-
tratégias das instituições encar-
regadas do controle externo da 
administração pública brasileira, 
para se aproximar da sociedade e 
serem reconhecidas pelos efetivos 
resultados de sua atuação. Todos 
os painéis e debates puderam ser 
acompanhados ao vivo em todo o 
país pelo site www.tce.mt.gov.br.

Para discutir e propor me-
didas para a profissionalização 
e fortalecimento dessa área, o 
seminário trouxe a Cuiabá, au-
toridades ligadas aos tribunais 
de Contas e personalidades da 
área de comunicação, tais como 
o jornalista e consultor João José 
Forni, o secretário de comunica-
ção do Supremo Tribunal Fede-
ral, jornalista Renato Parente, o 
presidente do IRB, conselheiro 
Salomão Ribas (TCE-SC), dentre 
outros. Confira aqui, todos os te-
mas e palestrantes do evento.

Ministrada pelo presidente do IRB, conselheiro Salomão Ribas Jr. (TCE-SC), a 
palestra “A política de comunicação nos Tribunais de Contas” também foi abordada 
pelo conselheiro Fernando Guimarães (TCE-PR).

O painel “A imagem dos Tribunais: o uso de pesquisas de avaliação como 
modo de aferição” teve a participação de diversos especialistas, dentre eles a 
consultora Elizabeth Queiroz (Instituto Creatio).

O tema “Portal, Rede dos TCs e GCI: avaliação, resultados 
e perspectivas” foi debatido pelo conselheiro Fernando 
Guimarães (TCE-PR), Eduardo Montenegro (TCE-PE), 
Trícia Munari Pereira (TCE-SC), entre outros. 

O painel “Como lidar com crises 
de imagem” foi ministrado pelo 
consultor João José Forni.

“A transparência nas instituições 
públicas brasileiras” foi apresen-
tado pelo procurador presidente 
da ANMPC, José Athayde. O 
conselheiro Cezar Miola (TCE-RS) 
também falou sobre o tema.

Renato Parente, secretário de 
Comunicação do STF, ministrou o 
painel “A estruturação e a articula-
ção das áreas de comunicação como 
base para a construção da imagem 
das instituições em nível nacional”.
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EM TEMPO

Auditor é homenageado 
com comenda

Pelos relevantes serviços prestados 
ao TCE-MT, o auditor público de 
controle externo Milton de Carva-
lho foi homenageado durante a ses-
são plenária do dia 8 de setembro. 
O servidor foi um dos idealizado-
res do Sistema de Auditoria Públi-
ca Informatizada de Contas (Aplic). 
“A Comenda Joaquim Duarte Mur-
tinho é recomendada àqueles que 
contribuíram com a fiscalização 
das contas e pelo zelo com a coisa 
pública. O Milton é uma dessas 
pessoas”, disse o conselheiro pre-
sidente Antonio Joaquim aos cerca 
de 150 servidores presentes.

TCE em prevenção a 
Gripe Tipo A

Com a confirmação de casos da 
Gripe Tipo A (H1N1) em Cuiabá, o 
Tribunal de Contas de Mato Gros-
so tomou uma série de medidas 
para combater a proliferação do 
vírus nas dependências do órgão. 
O uso de luvas e máscaras, bem 
como a higienização constante de 
maçanetas, torneiras, telefones e 
bebedouros foram recomendadas 
às equipes da limpeza e do restau-

rante. Além da divulgação das 
formas de contágio, sintomas 

e tratamento da doença, re-
cipientes com álcool em gel 

também foram disponibi-
lizados nas entradas dos 
recintos de maior circula-
ção, para que os servido-
res mantenham a higiene 
das mãos.

Parceria garante 
depósito do PASEP

Os servidores do TCE-MT 
que tiverem resquícios a rece-

ber do Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Públi-

co (PASEP) terão o montante corrigi-
do creditado em folha de pagamento. Es-

sa facilidade foi proporcionada por parceria 
firmada entre o Tribunal e o Banco do Brasil. Os 

servidores públicos devem ser inscritos uma única vez 
no Fundo de Participação PIS/PASEP em toda sua vida profissio-

nal para que usufruam o direito ao recebimento do abono anual.

Tribunal aprova diretrizes 
de Tecnologia da 
Informação 

Normas visam desenvolvimento 
profissional dos servidores do TCE

Servidores que utilizam os serviços 
ou trabalham na Coordenadoria de Tec-
nologia da Informação do TCE de Ma-
to Grosso agora deverão seguir regras 
e procedimentos. Isso porque foram 
aprovadas as Políticas e Diretrizes da 
unidade. A Instrução Normativa SCI 
nº. 002/2009 já está em vigência.

As normas direcionadas à Tecnolo-
gia da Informação tem a finalidade de as-
segurar a qualidade dos serviços ofertados 
e a aplicação dos princípios de segurança da 
informação. 

“Queremos zelar e garantir a integridade, dis-
ponibilidade, acessibilidade e confiabilidade dos dados 
recebidos e expedidos pelo órgão”, explicou o coordenador 
de TI, Carlos Campelo.

A íntegra da Instrução Normativa está disponível no site do TCE: 
www.tce.mt.gov.br/conteudo/sid/63.

Estabelecer diretrizes para 
a elaboração e execução de pro-
jetos que garantam o desenvol-
vimento profissional e humano 
dos servidores do Tribunal de 
Contas. É essa a finalidade da 
Política de Gestão de Pessoas 
instituída pela Resolução Nor-
mativa nº 003/2009. Entre defi-
nições de conceitos e práticas a 

serem seguidas 
pela equipe da 

Coordenadoria 
de Gestão de 
Pessoas, o do-
cumento traz 

os deveres dos 
líderes e servido-
res do TCE-MT.

De acordo 
com a normativa, 

cabe aos líderes cons-

truir uma visão de futuro, esti-
mular, orientar sua equipe e re-
alizar uma gestão transparente e 
participativa. Os servidores, por 
sua vez, devem buscar o aprimo-
ramento profissional, zelar pelo 
seu bem-estar físico, psíquico e 
social, bem como atuar com em-
penho na concretização dos pro-
pósitos do Tribunal. 

“Mais que deveres, a polí-
tica institui direitos aos servi-
dores, garantindo o acesso aos 
programas de desenvolvimen-
to de competências comporta-
mentais e técnicas, como tam-
bém usufruir dos serviços de 
consultoria para auxiliá-lo no 
desempenho de suas respon-
sabilidades”, informou o coor-
denador de Gestão de Pessoas, 
Enéias Viegas da Silva.

Coordenador de Gestão 
de Pessoas do TCE-MT, 
Enéias Viegas da Silva


